Assisténcia Farmacéutica: um desafio para o SUS

Maria Helena Braga, Farmacéutica, Professora Adjunto 1V da UFJF desde 1978,
atualmente coordena pela segunda vez o Curso de Farméacia e Bioquimica da UFJF. Mestre
em saude coletiva, acompanha os trabalhos que buscam articular politicas publicas voltadas
a assisténcia farmacéutica com a reforma curricular dos cursos de Farmacia, trabalho que
Ihe rendeu, em 2005, a Medalha de Mérito Farmacéutico outorgada, a nivel nacional, aos
relevantes trabalhos na area farmacéutica no Brasil.

Revista APS: O que é assisténcia farmacéutica -AF?

Recentemente, varios conceitos para Assisténcia Farmacéutica vém sendo
discutidos. Em 2002, o Consenso Brasileiro de Atencdo Farmacéutica propds e o Conselho
Nacional de Salude, em sua resolucdo 338 de maio 2004, definiu assisténcia farmacéutica
como sendo o ““conjunto de agdes desenvolvidas pelo farmacéutico e outros profissionais
de saude, voltadas a promocao, protecao e recuperacao da saude, tanto no nivel individual
como coletivo, tendo o medicamento como insumo essencial e visando 0 acesso e 0 Seu uso
racional. Envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produgdo de medicamentos e insumos,
bem como a sua selecdo, programacao, aquisicdo, distribuicdo, dispensacgdo, garantia da
qualidade dos produtos e servi¢os, acompanhamento e avaliacdo de sua utilizacdo, na
perspectiva da obtengdo de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da
populacao”.

Assim, a Assisténcia Farmacéutica é parte fundamental dos servigos de atencdo a
salde do cidaddo e do direito constitucional a satde assegurado a populacdo brasileira e s6
se materializa em sua plenitude mediante acesso ao medicamento com garantia do uso
racional e da atencdo farmacéutica.

Revista APS: VVocé poderia historiar a AF no Brasil?

Até o inicio do ano 1970, com a criagdo da Central de Medicamentos (CEME), o
Brasil caracterizou-se pela auséncia de uma politica que marcasse a presenca do Estado
como articulador da producéo e do consumo de medicamentos.

Essa auséncia do Estado ndo significou, no entanto, uma total desarticulagdo do
setor de medicamentos na sociedade. Esta se organizou por meio das atividades controladas
atraves das classes profissionais, no exercicio de suas atividades liberais, o0 dominio da
técnica e do conhecimento em cada época distinta de nossa historia. Dos jesuitas até o final
do seculo X1X, o processo terapéutico era rico em medicamentos de base natural. Apesar de
serem produtos sem as bases de eficdcia atuais, ndo apresentavam diferengas marcantes em
sua produgéo para o restante do mundo.

Ainda nas primeiras décadas do século XX, antes da Il Guerra Mundial, quando se
inicia a introducdo de produtos quimicamente puros no setor, a relacdo da farméacia com a
busca de condi¢des adequadas para a saude da populagdo era observada de forma bastante
marcante. A participagdo da classe farmacéutica parece ter se dado mais pela sua forte



presenca junto & comunidade, prestando servicos basicos de satde de forma isolada, como
também pela sua participacdo na criagdo de laboratorios produtores de insumos e vacinas.

A grande fenda que afasta a assisténcia farmacéutica do padréo vinculado ao setor
em cardter mundial e que passa a caracterizar 0 medicamento como um produto de
consumo explorado pelo mercado, comega a se formatar com o inicio da revolucéo
tecnoldgica. A partir do ano de 1950, observou-se a substituicdo dos produtos de origem
natural pelos produtos de sintese e o avango dos grandes complexos industriais
farmacéuticos.

A criacdo da Central de Medicamentos (CEME), que ocorreu em 1971, representou
o primeiro esforco do estado brasileiro em direcdo a articulacdo de uma politica de
medicamentos com o sistema de salude vigente. Dada & complexidade das acdes
interinstitucionais necessarias e o interesse estratégico a ela atribuida, a proposta adquiriu
um grande peso politico, centralizada no poder central que estabelecia as diretrizes e
participava decididamente das suas execugdes. Na década de 1980, desenvolveu importante
papel na producdo de medicamentos essenciais tanto pelos laboratérios Oficiais como pelas
empresas privadas de capital nacional.

Nessa época, 0 Brasil sabiamente ndo reconhecia patentes no setor farmacéutico e a
pressdo sobre o comércio internacional ainda ndo atingira o nivel atual de dependéncia
observada apds as definicdes da Organizacdo Mundial do Comércio (OMC), o que garantia
um ambiente de perspectivas para o desenvolvimento do parque industrial no setor
farmacéutico, fato que infelizmente néo se concretizou.

Em 1972, o governo langou o Plano Diretor de Medicamentos na perspectiva de
resolver o problema do abastecimento de medicamentos essenciais e 0 acesso pela
populacdo atendida nos servicos publicos de salde.

Cria-se, também, a Relacdo de Medicamentos Bésicos (RMB), posteriormente
denominada Relagdo Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME). Diagnostico
realizado em 1997 demonstrou a pouca utilizacdo da RENAME pelos prescritores.

Embora estas a¢des tivessem sido consideradas ousadas, 0 pais ndo conseguiu dar
continuidade e conseqiiéncia pratica a sua implantacdo e, em 1997, a CEME - ndo tendo
conseguido a articulagdo entre o medicamento, a Assisténcia Farmacéutica e o sistema de
salde - é extinta.

A responsabilidade da manutencdo das atividades de aquisicdo e distribuicdo de
medicamentos dos Programas estratégicos para as Secretarias Estaduais de Saude fica,
neste periodo de transicdo (1997-1998), a cargo da Secretaria Executiva do Ministério da
Saude.

Paralelamente, a Secretaria de Politicas de Salde-SPS coordenou o processo de
elaboracdo e construgdo de uma nova politica Nacional de Medicamentos, que se efetiva
com a edicdo da Portaria GM n°. 3916, de 30 de outubro de 1998.

Nesse periodo, foi reforcado o programa Farmacia Basica, criado ainda na vigéncia
da CEME para tentar resolver os problemas de disponibilidade de medicamentos para o
atendimento primario de satde na rede publica. Esse programa previa o fornecimento de
um rol de medicamentos basicos, com todas as etapas coordenadas pelo Ministério da
Saude.

A Lei 8078/90, que estabelece o Codigo de Defesa do Consumidor, e o decreto 793
que, no Governo Itamar Franco, tornou obrigatério o destaqgue do nome genérico nas
embalagens e sua utilizacdo nas prescri¢cbes emitidas pelo SUS, e a Portaria Ministerial
1565/94 instituiram o Sistema Nacional de Vigilancia Sanitaria. Posteriormente, uma série



de instrumentos legais foi conformando um novo cenario para a reestruturacdo do consumo
de medicamentos no Brasil, destacando-se a Lei 9782/99, que criou a Agéncia Nacional de
Vigilancia Sanitéria, e a Lei 9787/99, que estabeleceu as normas para a producéo.

A edicdo da NOB 01/96 define orientacfes para a organizacdo da Assisténcia
Farmacéutica, estabelecendo como linhas gerais de atuacdo para o gestor federal a
orientagdo e a implementacdo de uma politica nacional de assisténcia farmacéutica. Para as
esferas estaduais e municipais, a edicdo da NOB 01/96 reservou o papel de estruturar e
operacionalizar as atividades de Assisténcia Farmacéutica, além de organizar e prestar 0s
servicos diretamente a populagéo.

A NOAS 2001 traz uma tentativa de responsabilizacdo real com pactuacdo de
compromissos e metas entre gestores, representando o fim de um periodo de gestdo
centralizada do medicamento, abrindo possibilidades de uma nova realidade da Assisténcia
Farmacéutica.

Ainda em 2001 é instituido o Programa de Farmacia Popular e, em 2002, cria-se 0
programa de Assisténcia aos Portadores de Hipertensdo e Diabetes.

Assim, com este breve histérico da assisténcia farmacéutica no Brasil, podemos
demonstrar que ainda ha grandes caréncias nessa area, principalmente no que refere ao
acesso e a organizacao de servigos farmacéuticos qualificados, que venham, efetivamente,
promover a sua reorientagdo com bases nos principios e diretrizes do SUS.

Revista APS:— Como vocé avalia a AF no contexto do SUS?

Esta pergunta pode servir para esclarecer a complexidade do processo de
universalizacdo da saude como um direito de cidadania preconizado na Carta
Constitucional.

Em primeiro lugar, o grande desenvolvimento do complexo médico-industrial, em
que se vincula a Indlstria Farmacéutica, garante a quem pode pagar 0 acesso a
medicamentos de primeira linha em uma ampla rede de estabelecimentos, onde o comércio
do medicamento € difundido. Assim, 0 acesso ao medicamento ocorre via comercializacdo
sem um acompanhamento da atencdo farmacéutica, o que tem causado sérios riscos a satde
dos usuarios. Com base em dados internacionais, sabe-se que 40% dos casos de internacbes
por intoxicacOes sdo devido ao uso irracional dos medicamentos.

Quanto a assisténcia farmacéutica sob responsabilidade do Estado muitas foram as
discussdes e propostas contidas no processo da Reforma Sanitaria Brasileira que
culminaram no SUS. O ambiente adverso instalado no Pais, com o avan¢o das propostas de
Estado minimo iniciado por Collor de Melo e consolidado no governo de FHC, impediram
0 avanco e a esperada consolidacdo do SUS em toda a sua amplitude, durante toda a década
de 90. Por sua ligagdo mais direta com o complexo médico-industrial e mais recentemente
com o complexo médico-financeiro, a Assisténcia Farmacéutica foi uma das areas mais
atingidas por essa politica neoliberal, que privilegia o capital em detrimento do bem estar
social. Desta forma, a AF entendida como a busca de uma estratégia de organizacao légica
das diversas atividades que envolvem o uso de medicamentos no processo de atencdo a
salde ¢é ainda pouco difundida nas unidades formadoras e, em consequiéncia, nas praticas
profissionais, é pouco compreendida entre os gestores da salde nas diferentes instancias
decisorias e longe de ser disponibilizada aos usuarios do Sistema. Esta situacdo é
claramente identificada em se tratando do medicamento de uso ambulatorial continuado,



quando o tratamento de doencgas cronicas, muitas vezes de duracdo por toda a vida, se torna
inacessivel para a maioria da populacdo. Teoricamente, a medicacdo ja esta disponivel, mas
na pratica o seu acesso € 0 seu uso racional ainda ndo € uma realidade nas préaticas de saude
no Brasil. O acesso, ainda que sem uma pratica de atencdo farmacéutica, € reservado
apenas a uma pequena parcela de nossa populagéo.

Revista APS: Entédo ndo sdo identificados avangos?

Ainda que, na prética, a Assisténcia Farmacéutica seja pouco reconhecida como
parte integrante da atencio a satide no &mbito do Sistema Unico de Sadde (SUS), podemos
considerar que avancgos importantes ja podem ser contabilizados. A publicacdo da Politica
Nacional de Medicamentos (PNM), em 1999 (BRASIL, 1998), constitui-se um marco
importante no processo de sua reestruturacdo. Contudo ainda é uma das areas em que
mais se identificam deficiéncias estruturais, limitacdo de recursos e uma cronica
desorganizacdo dos processos de trabalho. As consequéncias mais Obvias dessa
desorganizagdo sao prejuizos econdémicos para o sistema de saude, para a sociedade e para
a saude dos cidaddos. Isso se observa porque ainda se confunde AF com acesso ao
medicamento. Na realidade, apenas a aquisicdo do medicamento sem um gerenciamento
adequado dos recursos destinados a esta aquisicao, distribuicdo e dispensacéo tem refletido
negativamente na qualidade dos servicos, restringindo o acesso da populacdo aos
medicamentos e prejudicando a racionalidade do seu uso. As manchetes dos jornais
denunciando desperdicio acontecem rotineiramente tanto em nivel nacional quanto local, e
demonstram que apenas a aquisi¢do descontrolada de medicamentos tem servido somente
para garantir o lucro para as grandes empresas farmacéuticas internacionais. Por outro lado,
demonstram também que a Assisténcia Farmacéutica ja € um componente da agenda da
salde do Estado o que constitui um significativo avango, como também uma esperanca de
luz no fundo do tanel.

Revista APS: Que estrutura € necessaria para implementar a Assisténcia
Farmacéutica na APS?

Alguns aspectos devem ser considerados. Em primeiro lugar, a vontade politica do
gestor local, acompanhada do seu grau de governabilidade, constitui-se em um passo
fundamental para a implementacdo de uma politica de medicamentos, ndo s na atencdo
bésica, como em quaisquer niveis. Em segundo lugar, cabe considerar que qualquer
atividade fundada no saber técnico ndo pode prescindir do profissional com competéncias e
habilidades para o seu exercicio. Assim €, sob a orientacdo do profissional farmacéutico,
que a implementacdo da Assisténcia Farmacéutica deve ser estruturada.

Este profissional organizard o processo tendo como base o ciclo do medicamento,
definird sua organizagdo considerando o nivel de exigéncia e a complexidade e contraste
nos diferentes municipios brasileiros. O processo ndo pode prescindir de uma completa
provisdo responsavel da farmacoterapia com o propdsito de alcancar resultados concretos
que melhorem a qualidade de vida do paciente.

E, finalmente, outro fato a ser considerado é que as atividades devem ser
desenvolvidas de forma articulada com as atividades de toda a equipe de saude, do médico
ao ACS. Através da atengdo farmacéutica, o usuério participara ativamente do seu processo
terapéutico. Este processo se completa.



Claro que esta é uma a situacdo ideal para garantia da integralidade do atendimento
ao usuario. Atingi-la em sua plenitude é considerar, por atores estratégicos, utopica ou
desnecessaria.

Revista APS: Vocé tem algo mais a dizer que julgue importante para nossos leitores?

Por dever de oficio, é fundamental destacar que a formagéo dos recursos humanos
com perfil adequado a assisténcia farmacéutica tem se constituido em um grande obstaculo
a ser superado. A tarefa torna-se ainda mais ardua no sentido de que ainda precisamos criar,
nas unidades formadoras, um contexto favoravel para esta tarefa. A formagdo continuada
do profissional ja no seu campo de atividade também é uma tarefa a ser atacada com
urgéncia e de forma continua. O desafio € grande e a esperancga ainda maior. Mas este é um
assunto para uma outra ocasiao.



